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DECLARAÇÃO DE BRIDGETOWN 2017

CONSOLIDANDO NOSSAS REALIZAÇÕES E AVANÇANDO RUMO À JUSTIÇA SOCIAL, AO TRABALHO DECENTE E AO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NAS AMÉRICAS
(Aprovada na terceira e quinta sessões, realizadas em 8 de dezembro de 2017, 

e revisada pela Comissão de Estilo) 
1.
Nós, os Ministros e os Chefes de Delegação participantes da Vigésima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) da Organização dos Estados Americanos (OEA), reunimo-nos na cidade de Bridgetown, Barbados, em 7 e 8 de dezembro de 2017, para discutir e definir estratégias, enfoques e programas, que nos possibilitarão consolidar e aprofundar nossas realizações, bem como avançar rumo à justiça social, ao trabalho decente e ao desenvolvimento sustentável nas Américas.
2.
Reafirmamos nosso sólido compromisso com os princípios de solidariedade e cooperação interamericana refletidos na Carta da OEA, na Carta Democrática Interamericana e na Carta Social das Américas. Reafirmamos também os princípios e propósitos desses instrumentos, que reconhecem que a justiça social, a equidade, o emprego pleno e produtivo e o trabalho decente para todos são essenciais à democracia, à paz, à segurança e ao desenvolvimento sustentável.
3.
Ressaltamos nosso compromisso com a Agenda 2030 das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável (Agenda 2030) como marco de ação e reconhecemos que a erradicação da pobreza em todas as suas formas e dimensões é indispensável nas ações para alcançar o desenvolvimento sustentável. A esse respeito, salientamos o papel dos ministérios do trabalho no avanço dessa Agenda, particularmente o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 8 sobre a promoção do crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, com emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todos.
4.
Também reconhecemos o papel vital que os respectivos ministérios do trabalho desempenham na articulação e na integração de políticas econômicas e sociais que colocam o emprego pleno e produtivo e o trabalho decente no centro de seus objetivos. Incentivamos nossos ministérios em todo o Hemisfério a que aumentem a cooperação e a coordenação entre as autoridades e as instituições do trabalho e entre nossos pares nas áreas de finanças, economia, educação, saúde, meio ambiente e comércio, a fim de promover o desenvolvimento sustentável e inclusivo.
5.
Cientes das disposições do Artigo 33 da Carta Social das Américas, segundo as quais a cooperação interamericana é uma responsabilidade comum e compartilhada no marco dos princípios democráticos e das instituições do Sistema Interamericano, reconhecemos que a assistência técnica e a cooperação horizontal contribuem para o fortalecimento da capacidade humana e institucional dos ministérios do trabalho e para a consecução das melhores práticas em questões de trabalho e emprego. Como tal, valorizamos imensamente e renovamos nosso compromisso com o trabalho da Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAL), prestando-lhe nosso continuado apoio. 
6.
Reafirmamos nosso entendimento de que o desenvolvimento econômico, a governança democrática, o trabalho decente e a inclusão social são interdependentes e se reforçam mutuamente. Ademais, reconhecemos que as estratégias, os enfoques e as políticas e programas que avancem em questões relativas ao trabalho e ao emprego são fundamentais em qualquer processo de evolução em direção ao desenvolvimento integral. Consequentemente, nós, os Ministros do Trabalho e Chefes de Delegação, adotamos as seguintes recomendações para servirem de marco de referência para políticas de trabalho e de emprego em todo o Hemisfério, à medida que buscamos consolidar as realizações alcançadas desde 1963, por meio da solidariedade interamericana, da construção de consenso e da cooperação, no marco dos processos e mecanismos da CIMT.
RUMO A UMA MELHOR COORDENAÇÃO INTERSETORIAL ENTRE EDUCAÇÃO, TREINAMENTO E TRABALHO, ESSENCIAL PARA REALIZAR O POTENCIAL DOS JOVENS E ABORDAR O FUTURO DO TRABALHO
7.
Reconhecemos a relação que existe entre o trabalho decente, o emprego produtivo e a educação, e celebramos o diálogo e a cooperação que mantemos, desde a Décima Nona CIMT, com os ministérios da educação, por meio da Comissão Interamericana de Educação (CIE). Por conseguinte, promoveremos maior coordenação interministerial a fim de proporcionar educação, treinamento e aprendizagem de qualidade, inclusivos e equânimes, que melhor atendam aos novos desafios e oportunidades do mundo do trabalho, às mudanças tecnológicas e a todas as demandas dos vários setores produtivos. 
8.
Incentivamos políticas e programas integrados, e nos empenharemos em aprofundar a colaboração intersetorial entre os ministérios do trabalho, os ministérios da educação, as instituições de treinamento e os parceiros sociais, a fim de fortalecer nossos sistemas de educação e treinamento, em especial a educação técnica e vocacional, gerar e preservar o emprego pleno e produtivo e o trabalho decente e promover o crescimento econômico sustentado e inclusivo.

9.
Acreditamos que a saúde seja um elemento fundamental para a força de trabalho, que pode exercer impacto significativo na produtividade dos trabalhadores e das empresas. Reconhecemos a necessidade de continuar trabalhando em coordenação com os ministérios da saúde e de contribuir para o desenvolvimento de políticas de saúde para os trabalhadores, que busquem promover o bem-estar e estilos de vida saudáveis e reduzir o absenteísmo decorrente das doenças e danos ocupacionais. 
10.
Daremos ênfase especial ao esforço de enfrentar os novos desafios do futuro do trabalho, em face da quarta revolução industrial, e de abordá-los com diversas ações, tais como incorporando-os na elaboração de currículos e trajetórias de treinamento modernos e pertinentes em nossos sistemas de educação e treinamento. Também entendemos a necessidade de nos aproximarmos do mundo dos negócios com essa nova concepção de trabalho, a fim de assegurar à juventude uma entrada exitosa no mercado de trabalho. Reconhecemos as tendências e avanços desta era digital em que as abordagens tradicionais do trabalho estão sendo redesenhadas. Reconhecemos também que esses avanços geram novos desafios e, nesse sentido, nos empenharemos em equipar nossa força de trabalho, especialmente nossos jovens, nossa mão de obra menos capacitada e os trabalhadores deslocados pelos novos desenvolvimentos com as competências técnicas e socioemocionais necessárias para atender às novas e emergentes realidades do mundo do trabalho. Essas mudanças exigem diálogo social e políticas proativas para garantir que os benefícios se estendam a todos. 
11.
Fortaleceremos nossos sistemas de educação e treinamento técnico e vocacional, pois reconhecemos o papel crucial que desempenham na promoção do acesso a oportunidades de emprego decentes, dignas e de qualidade, particularmente entre os jovens e adultos que buscam emprego, bem como na diversificação da força de trabalho, especialmente em áreas onde pode haver boa oportunidade de crescimento e desenvolvimento. Reconhecendo que o diálogo social é o instrumento fundamental para a efetivação de parcerias estratégicas e permanentes, apelamos aos atores interessados, sobretudo ao setor privado, para que estabeleçam com nossas instituições de treinamento parcerias inteligentes e mutuamente benéficas, além de programas de promoção do emprego.
12.
Acreditamos que, em um ambiente cada vez mais competitivo e diante da mobilidade crescente do trabalho, torna-se vital para os trabalhadores uma certificação que possa ser reconhecida em âmbito local, regional e internacional. Sendo assim, continuaremos fortalecendo nossos sistemas locais e nacionais de certificação de competências e oferecendo aos trabalhadores que tenham adquirido seus conjuntos de competências por meio da educação, de treinamento profissional e de sua experiência, todas as oportunidades de demonstrá-los e de obter a certificação adequada. Também promoveremos maior cooperação regional e internacional, para que as certificações de competências sejam aceitas além das fronteiras nacionais. 
13.
Reafirmamos nosso compromisso de continuar desenvolvendo sistemas de informação modernos sobre o mercado de trabalho, que forneçam informações vitais para os responsáveis pela formulação de políticas, o setor empresarial, o setor de educação e treinamento profissional bem como para as pessoas em busca de emprego e os empregadores. Reconhecemos que, com informações precisas, oportunas e de qualidade, estaremos mais bem posicionados para monitorar as tendências e avanços relativos ao trabalho, a fim de formular e avaliar políticas públicas que promovam a criação e a preservação do emprego pleno e produtivo e do trabalho decente.
14.
Fazemos um chamado por abordagens multifacetadas de longo prazo, a fim de fortalecer nossos serviços públicos de emprego, pois concordamos que serviços de empregos bem equipados e modernizados, dotados de pessoal adequadamente treinado, são um elemento crucial em nossas estratégias para o mercado de trabalho. Continuaremos promovendo uma gama de serviços disponíveis e nos dedicaremos com afinco a garantir que a melhor orientação e programas de emprego, coaching, aconselhamento e informação sobre serviços de emprego estejam disponíveis para estudantes, pessoas em busca de vagas, empregadores e outros envolvidos que estejam tentando ingressar ou reingressar no mundo do trabalho, particularmente para os grupos sociais mais vulneráveis no mercado de trabalho. Garantiremos que as informações e a orientação de carreira sejam adaptadas ao ambiente de trabalho moderno e dinâmico da atualidade e ao número crescente de setores econômicos.
15.
Afirmamos nossa responsabilidade de criar um ambiente propício em que os jovens possam encontrar ou criar empregos decentes e produtivos. Conscientes da “chamada à ação” sobre o emprego dos jovens, adotado pelos Estados membros na Conferência Internacional do Trabalho, em 2012, e do ODS 8, estamos determinados em nosso compromisso de agir efetivamente na redução do desemprego dos jovens, por meio do desenvolvimento e do fortalecimento de políticas específicas para esse objetivo. Reconhecemos que isso pode contribuir para prevenir problemas sociais relacionados à falta de mobilidade social e à perpetuação das iniquidades intergeracionais. 
TORNANDO REALIDADE A AGENDA 2030 PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL: IMPLEMENTAÇÃO DO ODS 8, TRABALHO DECENTE, EMPRESAS SUSTENTÁVEIS E DIÁLOGO SOCIAL
16.
Mantemos nosso compromisso, estabelecido na Meta 8.5 da Agenda 2030, de “até 2030, alcançar o emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todas as mulheres e homens, inclusive para os jovens e as pessoas com deficiência, e remuneração igual para trabalho de igual valor”. Além disso, reconhecemos que essas considerações são centrais para o desenvolvimento social e econômico sustentável e deveriam orientar os processos de formulação e planejamento de políticas de desenvolvimento. Para tanto, propomos trabalhar em favor de políticas públicas que integrem o trabalho e o emprego a políticas educacionais, sociais, econômicas, produtivas, comerciais e de investimento. Incentivaremos nossos governos, as organizações internacionais e outros organismos e instituições pertinentes a valorizar o diálogo social e a dispensar a devida consideração ao impacto de suas opções de política sobre o emprego e o trabalho decente.
17.
Estamos comprometidos com políticas que promovam e facilitem o desenvolvimento de empresas produtivas, competitivas e sustentáveis, incluindo as micro, pequenas e médias empresas e outras unidades de produção, pois reconhecemos sua contribuição para a geração de empregos, o crescimento econômico e a inclusão social. Concordamos em trabalhar para a criação e a manutenção de um ambiente propício para o estabelecimento e o crescimento de empresas sustentáveis, e nos comprometemos a fortalecer programas voltados para a redução da informalidade e a prestação de assistência técnica nos aspectos financeiros, sociais e ambientais dos negócios.
18.
Trabalharemos na promoção de políticas e medidas relativas à economia verde, no contexto do desenvolvimento sustentável e da erradicação da pobreza, na tentativa de oferecer oportunidades para alcançar objetivos sociais e econômicos a fim de facilitar a integração do emprego e o desenvolvimento com sustentabilidade ambiental, o que é essencial para nossa sobrevivência. Ressaltamos a importância de um mecanismo de transição justo e nos comprometemos a acentuar nossos esforços na busca de estratégias de economia verde que incluam, conforme seja apropriado, a previsão de impactos sobre o emprego, a proteção social adequada e sustentável em casos de perda e deslocamento do emprego, o desenvolvimento e redesenvolvimento de competências, além do diálogo social e da criação de empregos.
19.
Ressaltamos que o trabalho é o meio pelo qual o ser humano realiza seu potencial, e reconhecemos que a dignidade humana de todas as pessoas atinge sua máxima expressão quando seus direitos humanos e trabalhistas são respeitados. Por esse motivo, nos empenharemos no acesso universal ao trabalho decente e reiteramos nosso compromisso de conduzir ações em apoio à Agenda de Trabalho Decente da OIT e à Agenda 2030.
20.
Reconhecemos os princípios e os direitos universais de liberdade de associação e negociação coletiva, tanto para os trabalhadores como para os empregadores, como fundamentais para enfrentar, entre outros aspectos, os desafios de condições de trabalho decente, inclusive salários justos, horas razoáveis de trabalho e condições de trabalho seguro. Reafirmamos nosso compromisso com a promoção e a proteção do funcionamento de mecanismos adequados e efetivos, mediante os quais o respeito a esses princípios e direitos seja garantido, levando em consideração as Convenções Fundamentais da OIT e a Declaração da OIT sobre os Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho, de 1998. 

21.
Reconhecemos o diálogo social como um mecanismo fundamental para a prevenção e resolução de questões laborais e para o estabelecimento de acordos entre os atores sociais nos âmbitos empresarial, setorial e nacional. Comprometemo-nos a fomentar mecanismos institucionais abertos e inclusivos e foros para o diálogo social, com vistas à construção de sociedades justas e equitativas.
22.
Empenhamo-nos em participar de esforços de análise e elaboração de políticas, a fim de garantir a sustentabilidade e a cobertura dos sistemas de seguridade social, dentro de nossas áreas de responsabilidade e em linha com as leis e os recursos nacionais. Redobraremos nossos esforços no sentido de estender a cobertura a todos os setores que enfrentem desafios específicos e nos comprometemos a incentivar o desenvolvimento de sistemas nacionais de seguridade social que sejam construídos sobre os princípios da solidariedade, da sustentabilidade, da inclusão, da universalidade, da igualdade e da transparência, com base nas condições nacionais. Continuaremos nossos esforços de análise e elaboração de mecanismos que facilitem o reconhecimento das contribuições nominais para a previdência social e os direitos de aposentadoria entre os países, de acordo com as legislações nacionais, os recursos disponíveis e a disponibilidade financeira.
IGUALDADE DE GÊNERO, ASSEGURANDO OS DIREITOS E OPORTUNIDADES DE TRABALHO PARA AS POPULAÇÕES VULNERÁVEIS
23.
Comprometemo-nos a reforçar políticas e programas, bem como a promover a atualização de nossas estruturas jurídicas, a fim de possibilitar uma redução efetiva das disparidades que existem entre homens e mulheres no mundo do trabalho, erradicar a discriminação, o assédio e a violência relacionados com o gênero ou a orientação sexual, e levar a um melhor equilíbrio entre as responsabilidades com a família e o trabalho. Continuaremos trabalhando para integrar uma perspectiva de gênero às políticas de emprego e trabalho, bem como às operações e estruturas de nossos ministérios.
24.
Relembramos as “Linhas Estratégicas da Décima Quinta CIMT para Avançar Rumo à Igualdade e à Não Discriminação de Gênero no Contexto do Trabalho Decente”, apresentadas na Décima Quinta CIMT, realizada em Port of Spain, em 2007, que deram origem ao trabalho da RIAL sobre a igualdade de gênero no mundo do trabalho, com o apoio da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM). Concordamos em revisar essas linhas estratégicas e atualizá-las, conforme seja necessário.
25.
Estamos comprometidos com o fortalecimento de nossos sistemas de inspeção e administração do trabalho, assegurando independência e profissionalismo em suas operações, à medida que nos empenhamos na aplicação efetiva de nossas leis trabalhistas nacionais e na promoção das normas trabalhistas internacionais. Reconhecemos que a efetiva aplicação das normas deve ir além da inspeção do trabalho e, portanto, reforçaremos estratégias que promovam uma cultura de conformidade, mediante a cooperação e a colaboração, bem como programas de sensibilização, educação e promoção dos direitos trabalhistas. Ao mesmo tempo, é necessário manter e fortalecer processos de sanção em casos de não cumprimento das leis em vigor. 
26.
Reafirmamos a importância de proteger os direitos humanos e trabalhistas dos migrantes, independentemente de sua situação migratória, e de assegurar a plena observância das leis trabalhistas e das normas internacionais aplicáveis. Continuaremos trabalhando no desenvolvimento de programas e estratégias adequados, que protejam os direitos trabalhistas dos trabalhadores migrantes, informando-os dos seus direitos e responsabilidades, e contribuindo para a gestão eficaz da migração do trabalho e a prevenção e eliminação do tráfico de pessoas e do trabalho forçado, a fim de assegurar a migração segura, ordenada e regular. Reconhecemos os direitos e responsabilidades dos Estados quanto à administração e controle de suas fronteiras, e nos comprometemos a colaborar com agências homólogas, nos âmbitos nacional e hemisférico, bem como com as organizações de trabalhadores e empregadores e a sociedade civil, reconhecendo as dimensões transversais desse fenômeno.

27.
Reconhecemos a contribuição e a contribuição potencial das pessoas com deficiência para o desenvolvimento sustentável. Por esse motivo, promoveremos políticas e programas que ofereçam maior acesso das pessoas com deficiência ao trabalho decente. Comprometemo-nos a trabalhar com organizações dos setores público e privado, e com a sociedade civil, para assegurar o acesso equitativo a oportunidades de trabalho decente.
28.
Continuaremos realizando e apoiando ações e medidas destinadas a atender ao compromisso internacional de nossos governos, reafirmado na Meta 8.7 da Agenda 2030, de eliminar o trabalho infantil, em todas as suas formas, até 2025. Ao mesmo tempo, o cumprimento dessa meta contribuirá para o progresso em diferentes aspectos focalizados por outros ODS, como a redução da pobreza, o aperfeiçoamento educacional, a promoção da equidade de gênero e a implementação de políticas de proteção social. Estamos firmes na nossa convicção de que todas as crianças e adolescentes das Américas devem ter acesso à educação de qualidade como base para seu desenvolvimento. Reafirmamos nosso apoio à Iniciativa Regional América Latina e Caribe Livres de Trabalho Infantil, a suas ações de cooperação e às parcerias a que deu origem.
29.
Continuaremos trabalhando para ter locais de trabalho mais saudáveis e mais seguros, bem como para reduzir e prevenir as lesões e doenças ocupacionais. Colaboraremos com empregadores e trabalhadores para desenvolver estratégias que promovam uma cultura de prevenção de riscos no local de trabalho e para aprimorar, de maneira contínua, as normas e práticas de saúde e segurança ocupacional. Trabalharemos para fortalecer nossos sistemas de inspeção, participar de esforços de colaboração multissetorial e interinstitucional e adotar enfoques integrados de saúde e segurança ocupacional que incluam políticas ambientais e de saúde, entre outras, visando à proteção da saúde e do bem-estar dos trabalhadores.
30.
Reafirmamos nosso compromisso de apoiar estratégias dos ministérios da saúde e respectivas autoridades que reduzam a incidência de HIV e AIDS, bem como a discriminação a eles relacionada, o abuso e a dependência de drogas e o impacto crescente de doenças crônicas não transmissíveis, como câncer, diabetes, hipertensão e distúrbios de saúde mental em trabalhadores e no local de trabalho. Reconhecemos o importante papel que os locais de trabalho podem desempenhar nesse sentido por meio de programas de bem-estar no local de trabalho. Concordamos em promover esses enfoques ao trabalhar pelo bem-estar da força de trabalho; 
31.
Redobraremos esforços a fim de desenvolver, implementar e avaliar políticas e programas para a maior inclusão das populações rurais nas atividades do mercado de trabalho e para seu avanço econômico, em colaboração com as instituições pertinentes, reconhecendo a instabilidade e o alto nível de informalidade laborais nas áreas rurais. Reconhecemos que os envolvidos na produção de bens e serviços tradicionais e locais podem contribuir significativamente para o cumprimento dos objetivos de desenvolvimento integral e sustentável. Deve-se dispensar especial atenção, em conjunto com as respectivas autoridades nacionais, às necessidades de educação e treinamento e a outras necessidades sociais e econômicas dessas populações, além de apoiar suas indústrias tradicionais.

32.
Estamos comprometidos com a promoção de políticas, programas e enfoques que protejam os direitos dos trabalhadores das economias formal e informal, reconhecendo que a economia informal é heterogênea e deve ser considerada com abordagens multifacetadas, intersetoriais e tripartites, levando em conta a recomendação 204 da OIT sobre a transição da economia informal para a formal. Além disso, ressaltamos o surgimento contínuo de diversas formas atípicas de emprego não padrão, que podem apresentar desafios ao trabalho decente, além da necessidade de estabelecer estruturas normativas e boas práticas que sejam compatíveis com o respeito e a promoção dos direitos trabalhistas no Hemisfério.
ISSO POSTO, DECIDIMOS:
1.
Implementar um Plano de Ação baseado nesta Declaração e no trabalho da Décima Nona Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) e buscar assegurar os recursos necessários, de acordo com a disponibilidade de cada país.
2.
Instituir dois grupos de trabalho para continuar conduzindo atividades e ações que contribuam para os objetivos e compromissos desta Declaração, como se especifica abaixo: 
i.
Grupo de Trabalho 1: Políticas públicas integradas para o emprego produtivo e o trabalho decente com inclusão social. 
ii.
Grupo de Trabalho 2: Fortalecimento institucional para promover e proteger os direitos e as obrigações de trabalhadores e empregadores e promover a cooperação. 
3.
Renovar nosso compromisso com o trabalho da Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAL), além de nosso apoio a esse trabalho.
4.
Reconhecer e expressar gratidão pelas contribuições feitas pelas seguintes organizações internacionais e organismos especializados da Organização dos Estados Americanos, que trabalham continuamente com a CIMT: Organização Internacional do Trabalho (OIT), Organização Internacional para Migrações (OIM), Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), Conferência Interamericana de Seguridade Social (CISS), Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Banco Mundial, Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) e Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), além da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), da Comissão Interamericana de Educação (CIE) e da Comissão de Assuntos Migratórios (CAM). Por isso, fazemos um apelo a que se dê continuidade à coordenação, ao apoio e ao diálogo regional com essas instituições. 
5.
Reconhecer a importância da participação ativa, bem como das contribuições, dos insumos e do apoio ao avanço da CIMT, por parte das organizações de trabalhadores e empregadores, por meio do Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) e da Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL). Reiteramos, portanto, nosso compromisso de continuar trabalhando estreitamente com essas organizações.
6.
Cumprimentar o Governo do México e a ele agradecer a liderança e o compromisso de fazer avançar o diálogo interamericano em matéria de trabalho e emprego, na qualidade de Presidente da Décima Nona CIMT, bem como aos Governos do Brasil, Canadá, Chile, Costa Rica Panamá e Paraguai que lideraram os Grupos de Trabalho no âmbito da Décima Nona CIMT.
7.
Agradecer à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, como Secretaria Técnica da CIMT, a contribuição e o apoio, nesse importante processo hemisférico de diálogo político e construção de consenso, bem como a coordenação da RIAL.
8.
Organizar a Vigésima Primeira CIMT em 2020.
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